
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VENTANIA 
Estado do Paraná 

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VENTANIA – ESTADO DO PARANÁ AVISO DE 

INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 004/2024 
 

EMISSÃO: 16/12/2024 
 

ABERTURA: 20/12/2024 
 

A Câmara Municipal de Ventania – Estado do Paraná torna público que no dia 20 
de dezembro de 2024, por meio do Setor de Compras e Licitações, realizará 
Dispensa, com critério de julgamento MENOR PREÇO,  na hipótese do  art. 75, II, 
nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Portaria da Câmara 
Municipal de Ventania nº 034/2024 e subsidiariamente das Leis Complementares n° 
123/2006, Art 49 Inciso II, e lei n° 147/2014 e demais normas aplicáveis. 

 
 
 
 

  Local: Câmara Municipal de Ventania – Setor de Licitação e Compras 
 

  Data da sessão: 20/12/2024 
  Horário: 13:00h. 

 
  As propostas deverão ser enviadas até o dia 19/12/2024 às 17 horas para os e- 
mails:  cmventania@uol.com.br e cmventania@gmail.com 

 
  Referência de Tempo: Horário de Brasília (DF). 

 
 
 

1.  OBJETO: Aquisição de Computadores, impressoras e nobreaks, conforme Termo de 
Referência para atender as necessidades da Câmara Municipal. 

 
1.1 O critério de julgamento adotado será o menor preço POR ITEM, observadas 

as exigências contidas no Termo de Referência. 
 
ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTI 

DADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 Computador: Processador Intel® Core™ 
i7(13700 ou 13700F): 16-core, 24 threads, 
cache de 30MB, 2.1 GHz até 5.1GHz Turbo – 
com Cooler) ou compatível /superior; Placa Mãe 
compatível com Processador, memória e demais 
itens, contendo no mínimo o seguinte: 2 slots 
memória, conexões no painel traseiro: 1 RJ45, 4 
x USB, Saída Áudio; RAM 16GB DDR4 (1x16GB 
ou 2x8GB) 3200MHz; Armazenamento: SSD de 
512GB PCIe NVMe M.2; Placa de Vídeo:  2GB 
DDR3, 64 bit, Resolução máxima: 2560 x 1600 

2 R$ 6.950,00 R$ 13.900,00 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:cmventania@uol.com.br
mailto:cmventania@gmail.com
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pixels; Fonte 500W (mínimo); SO: Windows 11 
Original; Gabinete com 2 x Fan instaladas. 
Monitor Ultrawide de 25 polegadas (mínimo), 
proporção  21:9; Tipo de Painel IPS; Resolução 
2560x1080; Entradas/saídas HDMI. Teclado: 
com fio USB, na cor preta; Resistente a 
respingos, Teclas silenciosas e Macias; Teclado 
padrão 107 teclas layout ABNT2. Mouse Óptico 
com 6 botões; Interface USB; Resolução Mínima 
3200 dpi. 

2 Impressora multifuncional: ecotank colorida 
velocidade mínima de impressão 33ppm em preto 
e 20ppm em cores; conexões 1 usb 2.0 de alta 
velocidade e 1 ethernet rj45; conectividade, USB, 
wi-fi direct e wireless, e rede Ethernet para 
grupos de trabalho. Bivolt automático 
115/127/220V funções digitalizador, copiadora, 
fax e ADF, capacidade de entrada e saída de 
papel; entrada: 100 folhas a4; saída: 30 folhas 
a4; resolução de impressão 4.800x1.200DPI. 
impressões sem aquecimento com mais rapidez 
e qualidade, além de conferir confiabilidade à 
impressora. 

2 R$ 1.145,00 R$ 2.290,00 

3 Nobreak 1200 VA Bivolt automático 
115/127/220V, Tensão saída 115V Conexão de 
entrada Plugue NBR 14136, Conexão de saída 8 
tomadas NBR 14136 , (6 no painel traseiro + 
extensão elétrica gratuita) tempo de autonomia 1 
hora, Estabilizador Interno,  Filtro de Linha, 
Formato Torre,  Fusível Porta fusível externo com 
unidade reserva Autodiagnóstico de bateria, 
Battery Saver Microprocessador RISC de alta 
velocidade com memória Flash, Função TRUE 
RMS, Autoteste, Recarregador Strong Charger, 
DC Start, Circuito desmagnetizador, Sinalizações, 
Led bicolor que indica as principais condições de 
operação do nobreak, Alarme Audiovisual, Botão 
liga/desliga  Temporizado para evitar 
desligamentos acidentais e/ou involuntários, 
Função Mute,  Inversor sincronizado com a rede 
elétrica (sistema PLL). Proteções para a carga, 
Queda de rede (Blackout), Ruído de rede elétrica 
Sobretensão de rede elétrica Subtensão de rede 
elétrica, Surtos de tensão na rede Correção de 
variação da rede elétrica por degrau, Proteções 
do nobreak Sobreaquecimento no transformador 
Potência excedida Descarga total da bateria 
Curto-circuito no inversor Tempo de garantia 
minino 12 meses 

2 R$ 2.869,00 R$ 5.738,00 

TOTAL R$ 21.928,00 
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2.   DOS RECURSOS 

 

Os recursos para contratação dos serviços correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 

01. Legislativo 
001. Ação Legislativa 
01.031.0002-2001 – Manutenção da Câmara Municipal 
4.4.90.52.35.00 – EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
110 – Conta de despesa 

 
3.   JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

3.1. Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 

 

3.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 3 0 dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

 

3.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
3.3.1.  contiver vícios insanáveis; 
3.3.2.  não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos; 
3.3.3. apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo 
definido para a contratação; 
3.3.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
3.3.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 
seus anexos, desde que insanável. 
3.4. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços ou menor lance que: 
3.4.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
3.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
3.6. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado, desde 
que não haja majoração do preço. 
3.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
3.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das  especificações 
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do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 
3.8. Se a proposta vencedora for desclassificado, será examinada a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
3.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 
4.   HABILITAÇÃO 

 

4.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados ao 
fornecedor mais bem classificado. 
4.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o  fornecedor  será  convocado  a  encaminhá-los,  em  formato  digital 
ou impresso, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
4.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 
4.4. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
4.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
4.5.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 
do objeto e as condições de habilitação. 
4.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 
5.   CONTRATAÇÃO 

 

5.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente (Nota de Empenho). 
5.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o 
caso (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
5.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
5.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
5.3.3.  a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
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5.4. O prazo de entrega dos materiais será conforme Termo de Referência. 
 
 
6.   SANÇÕES 

 

6.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
6.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
6.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
6.1.6. não celebrar o contrato quando convocado dentro do prazo de validade de  sua 
proposta; 
6.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
6.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
6.1.9.  fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
6.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
6.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento 
da fase de lances. 
6.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
6.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
6.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

 

a) Advertência pela falta do subitem 6.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 6.1.1 a 6.1.12; 

 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
casos dos subitens 6.1.2 a 6.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 6.1.8 a 6.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 

 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
6.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
6.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
6.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
6.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
6.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 
6.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
6.9. O processamento do  PAR não  interfere no  seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 
6.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
6.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 

 
 
7.   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

7.1. O procedimento será divulgado no site oficial da Câmara Municipal de Ventania e 
no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 
7.2.  No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
7.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
7.2.2. valer-se, para a  contratação,  de  proposta obtida na  pesquisa  de preços que 
serviu  de  base  ao  procedimento,  se  houver,  privilegiando-se  os  menores  preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
7.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
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7.2.3.   fixar   prazo   para   que   possa   haver   adequação   das   propostas   ou   da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 
7.3.  Havendo  a  necessidade  de  realização  de  ato  de  qualquer  natureza  pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 
7.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.5.  As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  serão  sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
7.6. Os  fornecedores assumem todos os  custos  de  preparação e  apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
7.7. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
7.8.  Integram  este  Aviso  de  Contratação  Direta,  para  todos  os  fins  e  efeitos,  os 
seguintes anexos: 
7.8.1.  ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 
7.8.2.  ANEXO II - Termo de Referência; 
7.8.3.  ANEXO III – Declaração da inexistência de Fato Impeditivo. 

 
 

Ventania, 16 de dezembro de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 

SEBASTIÃO FERREIRA 
PRESIDENTE 
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Avenida Anacleto Bueno de Camargo, 1203 - Centro – Ventania – Pr. CEP 84345-000 
Fone(0**42) 274-1169/ 3274-1663/ 3274-1153/3274-1536 Fax (0**42) 274-1624. 

CNPJ 72.376.882/0001-03 site: www.ventania.pr.leg.br  e-mail cmventania@uol.com.br 

 

 

 
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
 
 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 
 
 

a ) Comprovante de cadastro no CNPJ e se pessoa física CPF 
 

b) Contrato Social e RG e CPF do representante legal); 
 

c) Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional; 
 

d) Certificado de regularidade do FGTS-CRF; 
 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
 

f) Declaração da inexistência de fatos impeditivos para contratar com a 
Administração Pública 

 

(Modelo do Anexo III). 

http://www.ventania.pr.leg.br/
mailto:cmventania@uol.com.br
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ANEXO II 
 

TERMO DE REFERÊNCIA — LEI 14.133/21 
CONTRATAÇÃO DIRETA  

Processo Administrativo n° 04/2024 
 

1.  DO OBJETO E DA ESTIMATIVA DE VALOR (art. 6", XXIII, "a" da Lei n. 14.133/2021). 
 

Aquisição de Equipamentos de informática: computadores, periféricos, impressoras e nobreaks, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 
1.1. ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADES 

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTI 

DADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 Computador: Processador Intel® Core™ 
i7(13700 ou 13700F): 16-core, 24 threads, 
cache de 30MB, 2.1 GHz até 5.1GHz Turbo – 
com Cooler) ou compatível /superior; Placa Mãe 
compatível com Processador, memória e demais 
itens, contendo no mínimo o seguinte: 2 slots 
memória, conexões no painel traseiro: 1 RJ45, 4 
x USB, Saída Áudio; RAM 16GB DDR4 (1x16GB 
ou 2x8GB) 3200MHz; Armazenamento: SSD de 
512GB PCIe NVMe M.2; Placa de Vídeo:  2GB 
DDR3, 64 bit, Resolução máxima: 2560 x 1600 
pixels; Fonte 500W (mínimo); SO: Windows 11 
Original; Gabinete com 2 x Fan instaladas. 
Monitor Ultrawide de 25 polegadas (mínimo), 
proporção  21:9; Tipo de Painel IPS; Resolução 
2560x1080; Entradas/saídas HDMI. Teclado: 
com fio USB, na cor preta; Resistente a 
respingos, Teclas silenciosas e Macias; Teclado 
padrão 107 teclas layout ABNT2. Mouse Óptico 
com 6 botões; Interface USB; Resolução Mínima 
3200 dpi. 

2 R$ 6.950,00 R$ 13.900,00 

2 Impressora multifuncional: ecotank colorida 
velocidade mínima de impressão 33ppm em preto 
e 20ppm em cores; conexões 1 usb 2.0 de alta 
velocidade e 1 ethernet rj45; conectividade, USB, 
wi-fi direct e wireless, e rede Ethernet para 
grupos de trabalho. Bivolt automático 
115/127/220V funções digitalizador, copiadora, 
fax e ADF, capacidade de entrada e saída de 
papel; entrada: 100 folhas a4; saída: 30 folhas 
a4; resolução de impressão 4.800x1.200DPI. 

2 R$ 1.145,00 R$ 2.290,00 
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impressões sem aquecimento com mais rapidez 
e qualidade, além de conferir confiabilidade à 
impressora. 

3 Nobreak 1200 VA Bivolt automático 
115/127/220V, Tensão saída 115V Conexão de 
entrada Plugue NBR 14136, Conexão de saída 8 
tomadas NBR 14136 , (6 no painel traseiro + 
extensão elétrica gratuita) tempo de autonomia 1 
hora, Estabilizador Interno,  Filtro de Linha, 
Formato Torre,  Fusível Porta fusível externo com 
unidade reserva Autodiagnóstico de bateria, 
Battery Saver Microprocessador RISC de alta 
velocidade com memória Flash, Função TRUE 
RMS, Autoteste, Recarregador Strong Charger, 
DC Start, Circuito desmagnetizador, Sinalizações, 
Led bicolor que indica as principais condições de 
operação do nobreak, Alarme Audiovisual, Botão 
liga/desliga  Temporizado para evitar 
desligamentos acidentais e/ou involuntários, 
Função Mute,  Inversor sincronizado com a rede 
elétrica (sistema PLL). Proteções para a carga, 
Queda de rede (Blackout), Ruído de rede elétrica 
Sobretensão de rede elétrica Subtensão de rede 
elétrica, Surtos de tensão na rede Correção de 
variação da rede elétrica por degrau, Proteções 
do nobreak Sobreaquecimento no transformador 
Potência excedida Descarga total da bateria 
Curto-circuito no inversor Tempo de garantia 
minino 12 meses 

2 R$ 2.869,00 R$ 5.738,00 

TOTAL R$ 21.928,00 
 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Portaria nº. 
033/2024. 
1.3. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que é possível 
descreve-los de forma objetiva, com diversas marcas e modelos que atendem as especificações do 
objeto. 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da homologação, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.5. Para referência de bem compatível/similar, serão observados se os requisitos atendem aos descritos, 
podendo ser cotados bens de qualidade superior, desde que atendam aos preços máximos desta 
contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de atualização dos equipamentos utilizados na 
Câmara, os quais já se encontram obsoletos pela passagem do tempo com quase dez anos de uso. 

http://www.ventania.pr.leg.br/
mailto:cmventania@uol.com.br
https://sapl.missal.pr.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2023/285/portaria_no_034_2023_-_bens_de_luxo.pdf
https://sapl.missal.pr.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2023/285/portaria_no_034_2023_-_bens_de_luxo.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art105


 

          CÂMARA MUNICIPAL DE VENTANIA 
Estado do Paraná 

 
Avenida Anacleto Bueno de Camargo, 1203 - Centro – Ventania – Pr. CEP 84345-000   

Fone(0**42) 274-1169/ 3274-1663/ 3274-1153/3274-1536 Fax (0**42) 274-1624. 
CNPJ 72.376.882/0001-03 site: www.ventania.pr.leg.br  e-mail cmventania@uol.com.br 

 
 

 

2.2. O objeto da contratação está previsto no  Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das 
informações básicas deste termo de referência. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO Requisitos Temporais 

3.1. A Entrega dos equipamentos deverá ser efetivada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a 
contar do recebimento da Nota de Empenho, emitida pela Contratante, podendo ser prorrogada, 
excepcionalmente, por até igual período, desde que justificado previamente pelo Contratado e autorizado 
pela Contratante; 
 
Requisitos de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 
 
3.2. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 9 
(nove) meses, totalizando 12 (doze) meses de garantia, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data do recebimento definitivo do objeto. 
3.3. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 
fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 
3.4. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de 
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
3.5. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, 
se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 
3.6. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 
necessárias. 
3.7. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
3.8. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada 
do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica 
autorizada. 
3.9. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
3.10. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos. 
3.11. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa 
para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir 
do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 
equipamentos. 
3.12. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade 
do Contratado. 
3.13. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência própria e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma 
de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
3.14. O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pelo Contratado de Nota de 
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Empenho emitida pela Contratante. 
3.15. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
3.16. Não haverá exigência da garantia da contratação dos  artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
4. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 
 
4.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
4.1.1. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de 
Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência; 
4.1.2. receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, 
conforme inspeções realizadas; 
4.1.3. aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 
4.1.4. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos; 
4.2. São obrigações do CONTRATADO: 
4.2.1. reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de 
seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não 
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do 
contrato pela Contratante; 
4.2.2. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo 
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que 
motivadas as causas e justificativas desta decisão; 
4.2.3. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
5.1. Para os itens 1,2 e 3 será formalizado contrato, enquanto os demais itens a nota de empenho será o 
instrumento equivalente. 
5.2. O gestor do contrato emitirá a Nota de Empenho para a entrega dos bens desejados. 
5.3. O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e quantidades definidas 
no Contrato/Nota de Empenho. 
5.4. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do Contrato/Nota de Empenho, em remessa 
única. 
5.5. Os bens deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal de Ventania, sito à Av. Anacleto Bueno 
de Camargo, 1203, Centro de Ventania/PR – CEP 84.345-000. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
Fiscalização 
 
6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos. 
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Critérios de Aceitação 
 
6.5. A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na verificação dos 
critérios relacionados a seguir: 
6.6. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e componentes 
presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), não recondicionados e em 
fase de comercialização normal através dos canais de venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos 
produtos end-of-life). 
6.7. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão ser compatíveis 
entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de 
adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos não previstos nas especificações técnicas ou, 
ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o produto ou suas 
partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis. 
6.8. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s) de forma 
organizada e livres de pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, que possam causar 
desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado. 
6.9. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de 
oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou 
acessório considerado como novos pelo fornecedor dos produtos. 
6.10. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão estar fora de 
linha comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das pro- postas). Os produtos devem ser 
fornecidos completos e prontos para a utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos etc. 
6.11. Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar registrados para 
utilização do Contratante, em modo definitivo (licenças perpétuas), legalizado, não sendo admitidas 
versões “shareware” ou “trial”. O modelo do produto ofertado pelo licitante deverá estar em fase de 
produção pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), sem previsão de encerramento de produção, até a 
data de entrega da proposta. 
6.12. A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos fornecidos ou uma 
amostra dos equipamentos, atentando para a inclusão nos autos do processo administrativo de todos os 
documentos que evidenciem a realização dos testes de aceitação em cada equipamento selecionado, 
para posterior rastreabilidade. 
6.13. Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou ser- viços, em face 
da aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao Contratante o direito de não receber o 
OBJETO cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou em desacordo com as especificações definidas 
neste Termo de Referência – situação em que poderão ser aplicadas à CONTRATADA as penalidades 
previstas em lei, neste Termo de Referência e no CONTRATO. Quando for o caso, a empresa será 
convocada a refazer todos os serviços rejeitados, sem custo adicional. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO Recebimento do Objeto 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 
7.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
 
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
 
7.9.1. o prazo de validade; 
7.9.2. a data da emissão; 
7.9.3. os dados do contrato e do órgão Contratante; 
7.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.9.5. o valor a pagar; e 
7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao Contratante; 
7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no  art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do Contratante. 
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
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comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.15. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 
defesa. 
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
Prazo de pagamento 
 
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
 
Forma de pagamento 
 
7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo Contratado. 
7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.22. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação, com 
adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço por lote. 
 
Exigências de habilitação 
 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
 
8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
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8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução  
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Ju- rídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 
8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o  art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na  Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
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8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, 
da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 
 
9. ESTIMATIVA DE PREÇOS (art. 60, inciso XXIII, alínea 'I', da Lei n" 14.133/2021) 

 
Para o presente procedimento, foram cotadas propostas dos últimos 90 dias de fornecedores, bem 
como através do Portal do Tribunal de Contas do Estado do Paraná  https://pit.tce.pr.gov.br/Licitacao 
nos quais pode-se filtrar valores formalmente registradas em processos licitatórios em outros entes 
públicos referente  aos  objeto  a  ser  adquirido/contratado  neste  procedimento  (cotação  anexa),  
conforme descrição que segue: 

 
LOTE 1 - Aquisição de Computadores, impressoras e nobreaks, conforme 
Termo de Referência . 

FORNECEDOR FISICO 1: SISTEMA INFORMÁTICA CNPJ 22.204.648/0005-46 
Valor Total R$ 16.472,88 ( MAS SEM IMPRESSORAS E NOBREAKS) 
FORNECEDOR FISICO 2: A. BARBOSA DOS SANTOS CNP 41.313.249/0001-34 
Valor Total R$ 21.928,00 
FORNECEDOR FISICO 3: E OLIVEIRA & DINIZ CRUZETA LTDA CNPJ 43.251.482/0001-65 
Valor Total R$ 23.288,00 

FORNECEDOR 4: PORTAL TCE CÂMARA MUNICIPAL DE MAMBORÊ – PR – Edital nº/2024 – 
DISPENSA. Valor Total R$ 48.856,32 
FORNECEDOR 5: PORTAL TCE CÂMARA MUNICIPAL DE RAMILÂNDIA – PR – Edital nº5/20234 
– DISPENSA Valor Total R$ 3.131,81 

FORNECEDOR 5: PORTAL TCE CÂMARA MUNICIPAL DE MISSAL – PR – Edital nº15/20234 – 
DISPENSA Valor Total R$ 45.814,641 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6°, inciso XXIII, alínea 'X, da Lei n° 14.133/2021) 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da Câmara Municipal de acordo com as Leis 2886 de 23 de outubro de 2023 
(LDO) e 2896/2023, de 13 de dezembro de 2023 (LOA). 

 
A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
01. Legislativo 
001. Ação Legislativa 
01.031.0002-2001 – Manutenção da Câmara Municipal 
4.4.90.52.35.00 – EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
110 – Conta de despesa 
 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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11.1 Dúvidas acerca das disposições contidas neste Termo de Referência poderão ser esclarecidas por 
intermédio do correio eletrônico cmventania@uol.com.br 
 
11.2 Situações não relacionadas neste Termo de Referência serão avaliadas observando o disposto na 
Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 

Ventania, 16 de dezembro de 2024 
 
 
 

SEBASTIÃO FERREIRA 
PRESIDENTE 
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ANEXO III –  DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
....................................(razão      social),      inscrito      no      CNPJ      n.º...................., 
com       sede na .............................. n.º................, cidade........, Estado.............., por 
intermédio do seu(s) representante(s)    legal(is),    Sr(a)......................................., 
portador(a)   da   Carteira   de Identidade n.º............. e inscrito no CPF/MF sob o 
n.º.................., DECLARA, sob as  penas da lei, que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para contratação com o Poder Legislativo do Município de Ventania, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

............................................. 
 

...... (Local e Data) 
 
 
 

............................................................... 
 

..... (representante legal) 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: 

 
Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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